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			“Mas vós sois a geração eleita, o sacerdócio real, a nação santa, o povo adquirido, para que anuncieis as virtudes daquele que vos chamou das trevas para a sua maravilhosa luz.”


			(1 Pedro 2.9)


			“Mas isto é o que foi dito pelo profeta Joel: e nos últimos dias acontecerá, diz Deus, que do meu Espírito derramarei sobre toda a carne; e os vossos filhos e as vossas filhas profetizarão, os vossos jovens terão visões, e os vossos velhos sonharão sonhos; e também do meu Espírito derramarei sobre os meus servos e as minhas servas naqueles dias, e profetizarão.”


			(Atos 2.16-18)


			“E cantavam um novo cântico, dizendo: Digno és de tomar o livro, e de abrir os seus selos; porque foste morto, e com o teu sangue nos compraste para Deus de toda a tribo, e língua, e povo, e nação; e para o nosso Deus nos fizeste reis e sacerdotes; e reinaremos sobre a terra.”


			(Apocalipse 5.9,10)


		




		

			Prefácio


			A princípio, idealizei esta obra com título e subtítulo diferentes: O Profetismo de Todos os Crentes: a atualidade dos carismas, o Batismo no Espírito e as línguas como sua evidência. Entretanto, por achar que o tema “Profetismo de Todos os Crentes”, por ser pouco abordado ainda em nossas plagas, poderia eventualmente afastar alguns leitores naturais desta obra que estivessem mais desatentos, resolvi mudar o título para O Batismo no Espírito e as Línguas como sua Evidência, deixando para assinalar no subtítulo que meu propósito neste livro é um pouco mais amplo: abordar o Profetismo da Nova Aliança, que implica a atualidade dos dons espirituais para a vida da Igreja hoje e também, claro, a necessidade de uma imersão plena de cada crente nesse profetismo, experiência que nada mais é do que o batismo no Espírito Santo, já explicitado no título.


			Esta obra, portanto, é de teologia pentecostal em seu sentido mais amplo, esposando a contemporaneidade dos dons espirituais; o lugar e a administração apropriados dos carismas à luz da Bíblia; a compreensão correta do batismo no Espírito Santo; o propósito desse batismo para a vida do crente; a função das línguas; e uma hermenêutica bíblica, que abraça as contribuições inegáveis do pentecostalismo para o enriquecimento da matéria.


			Apesar de não abordar um tema atípico, esta obra se diferencia das congêneres produzidas em nosso país por abordar essa temática de uma forma ainda um tanto inusual por aqui, contudo necessária e dilatadora, ressaltando que o batismo no Espírito faz parte de um contexto maior, que é a tríplice bênção de Deus para a vida do crente: o sacerdócio, o profetismo e a realeza de todos os santos.


			Mais especificamente, o batismo no Espírito é um tema ligado à bênção do profetismo, que é algo prometido por Deus a todos os fiéis desde o Antigo Testamento e concretizado na Nova Aliança. Logo, ao entender, à luz do texto sagrado, no que consiste essa bênção neotestamentária do profetismo universal dos crentes, o cristão compreenderá mais perfeitamente porque os dons espirituais não só ainda são para hoje como não podem deixar de sê-lo, qual o seu propósito para a Igreja e o que é realmente o batismo no Espírito Santo, bem como as razões pelas quais é importante o cristão buscar essa dádiva divina para a sua vida. Eis a relevância desta obra.


			Aproveitando, anoto que utilizo o termo “carismático” neste livro não em seu sentido popular hoje em dia, que alude ao “irmão mais novo” do pentecostalismo, o movimento neopentecostal, também denominado “movimento carismático”. Uso-o aqui em referência àquela atividade do Espírito Santo na vida dos crentes – individual e coletivamente – que objetiva dinamizar o seu serviço a Deus através de uma capacitação especial que envolve a manifestação dos dons espirituais.


			Dito isso, resta-me apenas, antes de adentrar o assunto, externar meu anseio de que, confrontado por essas verdades bíblicas expressas nesta obra, o querido leitor possa despertar para a abundância das riquezas de Cristo à sua disposição e buscar exercer tudo aquilo que Cristo conquistou para nós na cruz.


			A Deus seja a glória!


			Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2019


			Silas Daniel


		




		

			Introdução


			A importância de entender primeiro a tríplice bênção para a vida do crente para então compreender melhor o que é o batismo no Espírito


			No tempo do Antigo Testamento, o ritual de derramar azeite sobre a cabeça de uma pessoa simbolizava sua consagração a Deus para um serviço especial. A unção representava a capacitação vinda do Alto, a autoridade do Espírito Santo descendo poderosamente sobre a vida da pessoa. Simbolizava, portanto, o recebimento de algo extraordinário, de grande responsabilidade e valor. Esse ritual, porém, era aplicado de forma restrita, circunscrita, exclusiva. Era um privilégio de poucos. Para sermos mais específicos, somente os sacerdotes, os profetas e os reis detinham essa prerrogativa.


			No período veterotestamentário, essa capacitação era concedida por Deus apenas a essas três classes de indivíduos por ser considerada indispensável para o peso dos ofícios que estes exerciam diante do povo. O mourejar deles demandava tal apanágio. Por outro lado, essa exclusividade implicava que a ação mais poderosa e intensa do Espírito Santo não estava acessível a todo o povo. Tal restrição era, por sinal, a diferença fundamental do trabalho do Espírito Santo na Antiga Aliança em relação à Nova Aliança, já que, em tudo o mais, pode-se dizer que a ação do Espírito na sazão veterotestamentária não era diferente do que vemos no período neotestamentário.


			Em termos de tipos de manifestação, não havia diferença. Já em termos de extensão e intensidade dessa manifestação, a diferença era enorme. Se não, vejamos.


			Tudo o que o Novo Testamento afirma sobre o trabalho do Espírito Santo na vida do ser humano pode ser encontrado já acontecendo no Antigo Testamento. A regeneração, por exemplo, não é uma novidade neotestamentária, mas uma realidade promovida pelo Espírito Santo bem antes da Nova Aliança (Dt 30.6; Sl 51.10; Ez 11.19,20). Entretanto, lamentavelmente, ela era uma doutrina pouco explorada pela teologia judaica, ao ponto de Jesus se dirigir a Nicodemos, um rabino e membro do Sinédrio em seus dias, com um questionamento que se tornaria célebre: “Tu és mestre de Israel e não sabes isto?” (Jo 3.10).


			A obra de Cristo – que é “o Cordeiro que foi morto desde a fundação do mundo” (Ap 13.8) – era aplicada sobre os crentes da Antiga Aliança na medida em que eles:


			1) 	Se aproximavam de Deus com coração contrito e fé obediente, confiando plenamente em seu amor (Sl 51.17; Mq 6.6-8; Hb 11.6); a Bíblia é clara ao afirmar que Abrão “creu no Senhor” e que “isto” lhe foi – por Deus – “imputado por justiça” (Gn 15.6) e que “bem-aventurados todos aqueles que nEle confiam” (Sl 2.12), o que deixa claro que a condição para a salvação sempre foi a fé em Deus e em suas promessas;


			2) 	E confiavam nos sacrifícios que prefiguravam o sacrifício perfeito de Cristo (Jo 8.56; Hb 11.26), sacrifício este que dava retroativa e efetivamente validade aos sacrifícios de animais do passado (Cl 2.14-17; Hb 9.8,9,23,24; 10.1-4,11-14), porque “é impossível que o sangue de touros e bodes”, por si mesmo, “remova o pecado” (Hb 10.4) (Esses sacrifícios foram normatizados na Lei de Moisés, mas eram observados antes mesmo da lei mosaica ser instituída – vide os sacrifícios praticados por Abel, Noé, Melquisedeque, Abraão e Jó centenas de anos antes).


			Logo, pela sua fé genuína no Deus vivo e verdadeiro (Hb 11.1,2), manifestada em resposta à graça divina manifestada sobre eles, os homens e mulheres do Antigo Testamento tinham seus corações mudados pela ação do Espírito Santo, inclusive com muitos deles se tornando exemplos extraordinários para nós de fidelidade a Deus (Hb 11.4,5,7-11,17-38; 12.1,2).


			Por sua vez, os dons do Espírito listados no Novo Testamento também não eram estranhos ao período veterotestamentário. Aliás, alguns dos dons listados nas missivas apostólicas são melhor compreendidos justamente à luz do registro de sua ocorrência no Antigo Testamento. Vide os casos dos dons de palavra de sabedoria e de palavra de conhecimento, mencionados por Paulo em 1 Coríntios 12.8. Eles se encontram claramente manifestados em passagens como Gênesis 41.14-41, 1 Reis 3.16-28 e 4.29-34, 2 Reis 6.8-10 e Daniel 2.2,3,17-19, por exemplo. Há até dons que aparecem no Antigo Testamento que não são sequer aludidos no Novo Testamento, e o fato de não o serem não significa que não se manifestem mais nos dias de hoje. Por exemplo: os dons de Bezalel e Aoliabe, registrados em Êxodo 31.1-6 e relacionados à atividade artística. Cremos que tais dons são concedidos pelo Espírito Santo ainda hoje. Afinal, o Espírito é o mesmo. Deus não mudou (Ml 3.8).


			Até mesmo o fenômeno da glossolalia, ao que parece, não era de todo estranho aos servos de Deus do período veterotestamentário (Sobre isso, veja o estudo sobre o fenômeno glossolálico prefigurado no Antigo Testamento no capítulo 16). A diferença apenas é que aprouve a Deus, ao decidir derramar o Santo Espírito na Nova Aliança em uma proporção e com um alcance nunca antes vistos, fazer das línguas um sinal da inserção plena do crente no profetismo da Nova Aliança.


			Portanto, como já foi dito e volto a frisar, a única diferença da ação do Espírito no Novo Testamento em relação à sua ação no Antigo Testamento é que, com o advento da Nova Aliança, a atividade do Espírito ganhou uma abrangência e uma intensidade muito maiores. Aliás, essa é a razão pela qual o texto bíblico usa o termo “derramamento” para contrastar a ação do Espírito Santo na Nova Aliança em relação ao que se via na Antiga Aliança. O que acontecia, por assim dizer, em “conta gotas” no passado passa a ocorrer em “cascata” na Nova Aliança, alcançando muito mais gente, e de todas as nações, e com uma intensidade muito maior.


			A Bíblia chama essa nova realidade de “derramamento” justamente porque a ação mais intensa do Espírito não se limita mais a apenas algumas classes específicas de pessoas – a manifestação dos dons espirituais está agora disponível a todos os filhos de Deus que a quiserem e buscarem – e também porque temos agora uma proclamação mundial do evangelho pelo poder do Espírito, com o novo nascimento alcançando agora tanto judeus quanto gentios, gente de todas as nações, quiçá bilhões, se considerarmos 2 mil anos de história do cristianismo.


			Esses dois aspectos ou propósitos desse derramamento – a mensagem de salvação alcançando o mundo inteiro e a dimensão carismática disponível intensamente a todos os fiéis para dinamizar essa proclamação e a vida da Igreja – são claramente explicitados no texto sagrado.


			Ainda sobre a intensidade dessa ação do Espírito hoje, é importante lembrar que a Bíblia assevera que todo salvo tem na sua vida a unção divina – isto é, o Espírito Santo, simbolizado no texto bíblico pelo óleo da unção – e que essa unção permanece nele (1Jo 2.20,27). O próprio Jesus disse a seus discípulos: “Porque Ele [o Espírito Santo] habita convosco” (João 14.7b). Entretanto, Jesus acrescentou que, após o derramamento do Espírito, registrado por Lucas em Atos 2, os discípulos não teriam Este apenas com eles. Acerca da nova relação que haveriam de ter com o Espírito após a efusão em Pentecostes, Jesus disse: “Ele estará em vós” (Jo 14.17c). “Estar em” é uma realidade muito mais acentuada do que “Habitar com”. É uma expressão que indica uma relação muito mais íntima e profunda.


			A mensagem é clara: antes do derramamento do Espírito, os discípulos já eram salvos. Eles já tinham o Espírito Santo. Mas, após esse derramamento, seriam apoderados pelo Espírito e sua vida espiritual seria dinamizada. Porque uma coisa é ter o Espírito e outra é, além de tê-lo, se permitir ser revestido e tomado por Ele.


			Não por acaso, Jesus disse que, após a efusão do Espírito, seus seguidores fariam as mesmas obras que Ele fez em seu ministério terreno e até “muito maiores”, ou seja, em maior quantidade (Jo 14.12). Ora, a Bíblia nos diz que “Deus ungiu a Jesus de Nazaré com o Espírito Santo e com virtude; o qual andou fazendo o bem, e curando a todos os oprimidos do diabo, porque Deus era com ele” (At 10.38). Logo, se a Igreja pode fazer as mesmas obras e “muito maiores”, isso quer dizer que se os crentes de hoje buscarem a Deus continuadamente e andarem segundo a vontade divina podem ser usados poderosamente por Deus tanto quanto os servos de Deus da Antiga Aliança. Lembrando que o próprio Jesus ainda enfatizou que sinais e maravilhas seguiriam os crentes em seu serviço a Deus (Mc 16.17-20).


			Em suma, a ação do Espírito é muito mais intensa sobre os crentes que cultivam sua comunhão com Deus hoje do que fora sobre os crentes da Antiga Aliança de forma geral, porque se antes só sacerdotes, profetas e reis detinham a virtude do Espírito sobre suas vidas, hoje todo salvo em Cristo, sem exceção, tem esse poder à sua disposição. Ele pode até não usufruir – seja por desconhecimento ou falta de dedicação – dos benefícios dessa tríplice prerrogativa (sacerdócio, profetismo e realeza) que a graça de Deus em Cristo lhe disponibilizou; mas, fato é que essas bênçãos estão disponíveis a ele.


			Aliás, é a isto que se dedica esta obra: a despertar cada crente sobre essa tríplice e extraordinária realidade, e suas respectivas responsabilidades, para que as vivencie intensamente em sua caminhada aqui na Terra. Nossa ênfase nesta obra está no profetismo, mas o sacerdócio e a realeza estão também em perspectiva nestas páginas, sendo devidamente abordadas na primeira parte desta obra. Até porque, como o leitor perceberá, a melhor forma de compreender biblicamente no que consiste o batismo no Espírito Santo é situá-lo dentro desse contexto maior da tríplice bênção.


			De forma geral, teologias que têm um entendimento equivocado sobre o que seja o batismo no Espírito e que ignoram ou rechaçam a atualidade dos dons espirituais são aquelas que tendem a enfatizar as bênçãos do sacerdócio e da realeza de todos os crentes, olvidando ou perdendo de vista a bênção do profetismo de todos os crentes e seu significado para a vida de cada crente e a vida da igreja como um todo. À luz do texto bíblico, porém, não se pode ignorar essa tríplice bênção. E reconhecê-la implica distinguir essas bênçãos; e distingui-las implica constatar que a vida cristã não consiste apenas dos aspectos soteriológicos e escatológicos tão enfatizados, mas também e claramente de uma dimensão carismática disponível ainda hoje a cada crente que a buscar. Cada uma das três bênçãos não pode ser confundida com a outra, pois cada uma tem a sua implicação distinta, conquanto haja pontos de tangência entre elas.


			Essa tríplice bênção aponta-nos naturalmente para a sua fonte: a Trindade divina, com todas as três Pessoas envolvidas em cada uma dessas três bênçãos. A realeza aponta-nos para o Pai, o sacerdócio evoca o Filho e o profetismo lembra-nos o Espírito Santo; por sua vez, em Cristo, o Rei dos Reis, obtemos a realeza; com o auxílio do Espírito, exercemos o sacerdócio diante do Pai; e o profetismo é uma promessa do Pai concretizada e executada pelo Filho e pelo Santo Espírito.


			Todas as bênçãos sobre o cristão no Reino de Deus estão, de alguma forma, abarcadas e resumidas nessas três. Por exemplo: quando falamos que os salvos em Cristo são filhos de Deus por adoção através de Cristo e coerdeiros com Cristo, na verdade estamos falando de realidades que se encontram embutidas na doutrina bíblica da realeza de todos os santos. É verdade que a realeza se deve à filiação – esta vem primeiro que aquela –, mas, justamente por isso, ao falarmos de realeza está implícita a filiação. Da mesma forma, a ideia de sermos santos, separados, está implícita no fato de termos nos tornado sacerdotes do Senhor, pois tal posição em Cristo significa que somos separados por Ele para a adoração e o serviço.


			Enfim, essas três posições – sacerdócio, profetismo e realeza – compreendem e sintetizam, de forma grandiosa, tudo o que a pessoa passa a ser e a ter à disposição quando vem a Cristo, toda a sua posição de honra e suas responsabilidades e benesses no Reino de Deus, das quais ele deve buscar revestir-se e usufrutuar. Portanto, vejamos atentamente a seguir cada uma dessas bênçãos, com destaque especial para aquela que julgo ser a menos abordada de todas elas: a bênção do profetismo de todos os crentes, o que nos levará inexoravelmente a tratar sobre o que a Bíblia chama de “batismo no Espírito Santo”.


			Naturalmente, começaremos abordando o sacerdócio e a realeza de todos os crentes para, uma vez bem compreendidas essas duas bênçãos, podermos, então, compreender melhor a distinção entre o profetismo de todos os crentes e elas, e as consequentes implicações da doutrina bíblica do profetismo de todos os crentes para as nossas vidas e a vida da igreja.
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			Durante a Reforma Protestante, uma das doutrinas bíblicas resgatadas pelos reformadores, mas que, infelizmente, foi um tanto olvidada posteriormente, foi a doutrina do sacerdócio universal dos crentes. Trata-se de uma doutrina de grande importância para o cristianismo e se queremos compreendê-la corretamente, é preciso introdutoriamente analisar no que consistia biblicamente o ministério sacerdotal e qual o seu propósito ao ser estabelecido por Deus. Isso porque, entendendo o significado e o propósito do ministério sacerdotal na Antiga Aliança, compreenderemos o significado e o propósito do sacerdócio do crente na Nova Aliança, uma vez que aquele apontava para este.


			Sendo assim, vejamos a seguir as origens e o significado do ministério sacerdotal no período veterotestamentário.


			O Ministério Sacerdotal: sua Origem e Essência


			O ministério sacerdotal não começou com os levitas, uma vez que a Bíblia menciona, por exemplo, o rei de Salém, Melquisedeque, contemporâneo de Abraão e vivendo centenas de anos antes do ministério sacerdotal levítico ser instituído, já exercendo o ofício de “sacerdote do Senhor” (Gn 14.18; Hb 7.1-3). Além dele, outros antecessores podem ser citados: Abel, o primeiro de todos, filho direto de Adão (Gn 4.1-4); Noé, o patriarca cuja família escapou do Dilúvio, repovoando o mundo (Gn 8.20,21); Abraão, o patriarca-mor da nação israelita (Gn 12.7,8; 13.18; 15.9-11; 22.12,13); Jó, da cidade de Uz, contemporâneo de Abraão (Jó 1.5; 42.8); e Jetro, sogro de Moisés, que servia ao Deus verdadeiro e é designado no texto bíblico como “o sacerdote de Midiã” (Êx 2.16; 3.1; 18.1). Lembrando que pouco antes de o sacerdócio levítico ser instituído, vemos alguns homens ao lado de Moisés e Arão exercendo o sacerdócio diante do Senhor – talvez sacerdotes midianitas como Jetro (Êx 19.24).


			Todos estes acima mencionados exerciam um ofício sacerdotal – isto é, um ofício de intercessão e oferecimento de sacrifícios a Deus – bem antes da instituição do sacerdócio levítico.


			O termo “sacerdote” em hebraico é kõhen. Esse vocábulo aparece 741 vezes no Antigo Testamento, sendo mais de um terço das aparições só nos cinco primeiros livros da Bíblia hebraica, o Pentateuco.1 A raiz do verbo relacionado a esse substantivo não aparece na Bíblia e é de etimologia totalmente desconhecida. Entretanto, depreende-se, à luz do uso primitivo que se faz de kõhen, que khn provavelmente tem a ideia de “servir como ministro”, já que kõhen, aparentemente, é usado para designar na Bíblia não apenas aquele que ministra diante de Deus (o sacerdote), mas também aquele que serve diante do rei em posição de destaque, como “oficial-mor”, ou seja, como principal ministro do rei. Se bem que esse uso não-religioso do termo ocorre poucas vezes no texto bíblico e divide os especialistas. Ele aparece em apenas quatro passagens, e em relação aos filhos de Davi (2Sm 8.18; 1Cr 18.16,17); em referência a Ira, o jairita (2Sm 20.26); e em alusão a Zabude, filho de Natã (1Rs 4.5). Todos estes são apresentados como uma espécie de “conselheiros confidenciais” dos reis Davi e Salomão, sendo um deles descrito como “amigo do rei” (Zabude) e outros como “Os primeiros na mão do rei” (os filhos de Davi).


			Acredita-se que Ira, que serviu a Davi, e Zabude, que serviu a Salomão, possam ter sido, na verdade, sacerdotes que serviram diante desses reis, tal como o sacerdote Abiatar o fizera antes em relação a Davi (1Sm 30.7). Sendo assim, estaria explicado o uso de kõhen para designá-los, tendo como única discrepância ainda a ser solucionada a aplicação desse vocábulo aos filhos de Davi. Há quem entenda que eles possam ter servido como sacerdotes também.2 Tal conjectura faz algum sentido, uma vez que, pelo que podemos inferir do texto bíblico, Davi tinha como um de seus objetivos ressuscitar, a partir de sua pessoa, o antigo ofício de rei-sacerdote do Deus verdadeiro (Veremos isso em detalhes no próximo capítulo).


			O vocábulo kõhen no seu sentido predominante e indubitável, de alguém que ministra em favor do povo diante da divindade, aparece no texto bíblico sendo usado tanto para se referir a sacerdotes do Senhor como a sacerdotes pagãos, sejam eles egípcios, filisteus, sacerdotes de Dagom, de Baal, de Quemós, dos Baalins ou de Aserá (Gn 41.50; 46.20; 47.26; 1Sm 5.5; 6.2; 2Rs 10.19; 2Cr 34.4,5; Jr 48.7).3


			Obviamente, a principal base para nosso entendimento do ministério sacerdotal na Antiguidade é o sacerdócio levítico, uma vez que, em sua instituição explicitada na lei mosaica, encontramos todos os parâmetros estabelecidos pelo próprio Deus para o exercício correto desse ofício.


			A Instituição do Ministério Sacerdotal Levítico


			Ao estabelecer as normas relativas à adoração na Antiga Aliança por ocasião das instruções para a construção do Tabernáculo, Deus designou homens que se dedicariam diária e exclusivamente às atividades no Tabernáculo e que teriam a responsabilidade também de ensinar ao povo o caminho da verdadeira adoração. Foi assim que nasceu o ministério sacerdotal levítico. Até antes de Deus fazer isso, quem tinha essa função exclusiva entre os israelitas era o levita Moisés, que, inclusive, é contado ao lado de seu irmão Arão como sacerdote do Senhor perante Israel (Sl 99.6).


			O capítulo 28 do livro de Êxodo trata exatamente desse chamado divino para a formação de um corpo sacerdotal. Ali, vemos Deus escolhendo e separando para si os homens da tribo de Levi para o serviço no Tabernáculo e para o sacerdócio. Todos os que trabalhariam no Tabernáculo deveriam pertencer à tribo de Levi (Dt 18.1-8), e os sacerdotes responsáveis pela liturgia diária deveriam pertencer exclusivamente à descendência de Arão, que seria o primeiro sumo sacerdote da história de Israel (Êx 28.1-3).


			No ministério do Tabernáculo, havia três classes de obreiros: o sumo sacerdote, os sacerdotes e os levitas (Nm 3.6-10).


			O sumo sacerdote era a mais alta função da religião judaica. Ele era responsável por fazer a expiação anual em favor de todo o povo e também pelos sacrifícios nos dias de descanso estabelecidos por Deus. Era ainda o supervisor geral de todo o Tabernáculo e do trabalho exercido pelos sacerdotes. O sumo sacerdote era também o presidente do Sinédrio, o principal tribunal de Israel.4


			Os sacerdotes faziam os sacrifícios diários, ofereciam incenso ao Senhor, cuidavam da mesa dos pães da proposição, abençoavam o povo, ensinavam a Lei de Deus (Lv 10.10,11) e julgavam as causas civis entre a população (Nm 5.5-31). Já os demais levitas serviam de auxiliares dos sacerdotes e eram responsáveis por trabalhos menores dentro do Tabernáculo. De certa forma, seriam comparados, nos dias de hoje, aos que exercem o ministério diaconal na igreja ou qualquer outro serviço relacionado à parte administrativa ou litúrgica (tesouraria, secretaria, auxílio litúrgico, portaria, zeladoria, limpeza, manutenção etc).


			Na época de Davi, os sacerdotes foram divididos em 24 turmas, para ordenar melhor o serviço de cada um no Santuário (1Cr 24); e os levitas passaram a exercer outros trabalhos especializados, como os de cantores e músicos (1Cr 25), além de manterem os serviços já tradicionais de portaria (1Cr 26.1-19), guarda dos tesouros e zeladoria do Templo (1Cr 26.20-28), e de oficiais e juízes (1Cr 26.29-32). Outra diferença é que agora esses trabalhos já comuns haviam sido melhor organizados sob a liderança de Davi.


			Com o passar dos séculos, surgiria entre os levitas ainda a figura dos escribas, que inicialmente eram “escreventes, cuja principal função era copiar as Escrituras”, mas que, “com o transcorrer do tempo, lograram conhecê-las de tal modo que passaram a interpretá-las, notadamente a Lei de Moisés”.5 Na época de Jesus, justamente por causa desse conhecimento profundo da Lei, eles eram chamados de “mestres da Lei” (Lc 5.17), que seria hoje o equivalente a eruditos bíblicos.6 O mais notório escriba da história de Israel foi, sem dúvida alguma, Esdras, que era sacerdote e autor do livro bíblico que leva o seu nome. Segundo a tradição judaica e conforme palavras do próprio historiador judeu Flávio Josefo, foi ele quem “coligiu todos os livros” da Bíblia hebraica e os “reuniu numa só obra, instituiu a liturgia do culto na sinagoga e fundou a Grande Sinagoga em Jerusalém”, que foi a instituição que fixou o cânon das Escrituras do Antigo Testamento.7


			O ministério sacerdotal era, essencialmente, um ministério de intercessão. O sacerdote era o mediador entre o povo e Deus, e não apenas no que diz respeito ao oferecimento de sacrifícios para expiação das culpas do povo, mas também no sentido mais comum, de orar em favor do povo. Era responsabilidade do sacerdote, como já frisamos, ensinar a Lei de Deus para a população (Êx 28.1-29.45; Lv 21.1-23; 1Cr 24.1-31). Eventualmente, ele também tomava conhecimento da vontade divina em situações difíceis por meio da consulta ao Urim e Tumim, sobre o qual falaremos mais adiante.


			Não se pode comparar, sob vários aspectos, a função do sacerdote levítico com a do ministro do evangelho dos dias de hoje, porém há, sem dúvida alguma, certas características do ministério sacerdotal que são, de forma geral, princípios válidos para todo ministro do Senhor em nossos dias.


			As características gerais do ministério sacerdotal são: chamado divino (Hb 5.4); purificação (Êx 29.4); unção e santificação (Lv 8.12); submissão (Lv 8.24-27) e vestes santas para glória e ornamento (Êx 28.2; 29.6,9). Ademais, o sacerdote só poderia tomar mulher de sua própria nação, e ela deveria ser ou virgem ou viúva de outro sacerdote (Lv 21). Outra característica importante: o sacerdote não podia ministrar como ele queria, pois estava sujeito às leis divinas especiais para ministrar (Lv 10.8). Ora, não há dúvida de que o ministro do Senhor nos dias de hoje também deve observar o chamado divino para sua vida, a santificação e a unção de Deus para exercer o seu ministério, o princípio da submissão e a necessidade de exercer o seu ministério conforme a vontade de Deus (1Tm 3.1-7; 6.11,12; Tt 1.7-9; 1Pe 5.1-4).


			A Indumentária do Sacerdote e seu Significado


			Duas coisas chamam a atenção no texto bíblico no que concerne às vestes dos sacerdotes.


			Em primeiro lugar, quem confeccionou essas vestimentas não foram quaisquer alfaiates em Israel. O texto bíblico afirma que foram homens “sábios de coração”, a quem Deus havia “enchido do Espírito de Sabedoria” (Êx 28.3). Como frisa o Comentário Bíblico Beacon, “Deus, que criou a beleza, dá ao homem a apreciação divina pela beleza e a aptidão divina para criá-la. Certas produções que o mundo chama arte não passam de imoralidade, mas a verdadeira arte é de Deus”.8


			Em segundo lugar, o propósito da indumentária sacerdotal era “santificar”, isto é, distinguir, destacar, honrar os sumos sacerdotes, dar-lhes ornamentação, beleza e glória diante do povo; enfim, enfatizar o significado e a importância do seu ofício perante todos. Suas vestes foram pensadas para refletir a dignidade do seu ofício.


			Os materiais para fazer as vestes sacerdotais eram os mesmos das cortinas e do véu do Tabernáculo (Êx 26.1,31,32; 28.5,6). Ou seja, o sacerdote não poderia ministrar “com roupas simples e sem brilho” em um Tabernáculo que era “graciosamente colorido”. Deus, “o Autor de tudo o que é bom e bonito, deseja que seu povo seja formoso e que haja beleza nos procedimentos de adoração”.9


			Como observa Matthew Henry,


			Estas gloriosas vestes foram indicadas: (1) para que os próprios sacerdotes pudessem ser lembrados da dignidade da sua função e pudessem comportar-se com o devido decoro; (2) para que o povo pudesse ser imbuído de uma santa reverência com relação ao Deus cujos ministros se apresentavam com tal grandeza; (3) para que os sacerdotes pudessem ser um exemplo de Cristo, que se ofereceu imaculado a Deus, e de todos os cristãos, que têm a beleza da santidade conferida a si, na qual são consagrados a Deus.10


			Henry lembra ainda que “o nosso adorno agora, sob o evangelho, tanto o dos ministros quanto o de todos os cristãos, não deve ser de ouro ou pérolas, nem custoso, mas deve ser composto das vestes da salvação e do manto da justiça (Is 61.10; Sl 132.9,16)”.11 Assim como as vestes sujas do sumo sacerdote Josué, na visão do profeta Zacarias, representavam a sua iniquidade (Zc 3.3,4), as vestes santas dos sumos sacerdotes representavam a pureza e a perfeição de Cristo como o nosso Sumo Sacerdote definitivo e por excelência (Hb 7.26).


			Havia quatro vestes que eram comuns aos sacerdotes e ao sumo sacerdote:


			1) 	Os calções de linho, que serviam para cobrir as partes íntimas e as coxas do sacerdote (Êx 28.42);


			2) 	O manto ou túnica de linho (Êx 28.39,40);


			3) 	O cinturão de linho, com bordados e usado para prender as roupas (Êx 28.39,40);


			4) 	As tiras para a cabeça, isto é, para o turbante (Êx 28.37,40).


			O linho fino era utilizado na confecção dessas peças e era um símbolo de pureza. Mas, além dessas quatro peças básicas, havia outras quatro que eram usadas apenas pelo sumo sacerdote. Analisemos elas a seguir:


			1) O éfode com um cinturão diferenciado (Êx 28.6-14). Ele consistia em um colete com as partes da frente e de trás unidas por tiras sobre cada ombro e por um cinturão à altura da cintura. Esse cinturão era colorido e habilmente tecido (“De obra esmerada”, Êx 28.6) conforme a criatividade que Deus dera aos sábios que confeccionariam as vestes (Êx 28.3). Nas tiras sobre os ombros, havia duas pedras sardônicas, uma de cada lado, trazendo o nome das doze tribos de Israel – seis nomes em uma pedra e os outros seis nomes na outra (Êx 28.9,10). O texto bíblico diz que a ordem dos nomes era “segundo as suas gerações” (Êx 28.10), o que significa dizer que a disposição dos nomes nas pedras obedecia à ordem de nascimento dos doze filhos de Israel que davam nome às tribos. Esses nomes deveriam ser engastados – isto é, encravados – em ouro nas pedras e essas filigranas de ouro deveriam ser colocados, mais precisamente, ao redor das pedras, em seu entorno (Êx 28.11). Finalmente, havia ainda os engastes de ouro (fechos ou prendedores) e as correntes de ouro, que provavelmente serviam para firmar o peitoral ao éfode (Êx 28.13,14,22-26).


			O fato de o sumo sacerdote levar o nome das doze tribos nos ombros tinha um significado claro: o sumo sacerdote, como intercessor entre o povo e Deus, levava em seus ombros o povo. Essa grande responsabilidade, que era a essência do seu ofício, ele não deveria nunca esquecer (Êx 28.12). O propósito divino era que, cada vez que o sumo sacerdote vestisse o éfode, se lembrasse disso.


			2) O peitoral do juízo (Êx 28.15-30), que era feito do mesmo material do éfode. Também era “obra esmerada” (Êx 28.15). A designação “do juízo” dada ao peitoral era uma referência, sem dúvida, ao “Urim e Tumim”, uma peça muito importante dessa indumentária. Essas palavras significam “luz e perfeição” e, provavelmente, era o nome dado a dois objetos, talvez duas pedras, que eram trazidas pelo sumo sacerdote no peitoral de sua roupa cerimonial (Êx 28.30). Através da consulta ao “Urim e Tumim”, o sumo sacerdote tomava conhecimento da vontade divina em situações muito difíceis (Êx 29.10; Nm 16.40; 27.21; Ed 2.63).


			Havia ainda no peitoral quatro fileiras de pedras preciosas contendo três pedras cada uma (doze pedras ao todo). O nome das doze tribos de Israel também era gravado nessas pedras, sendo uma pedra para cada nome (Êx 28.21). O significado aqui também é claro: o intercessor deveria ter em seu coração o povo por quem intercedia (Êx 28.29). Isso fala de compaixão e amor do intercessor pelos intercedidos. Cristo, o nosso Sumo Sacerdote e perfeito intercessor entre Deus e os homens, nos amou até o fim (1Tm 2.5; Jo 13.1; 17.9,20-26).


			O peitoral era unido ao éfode por peças de ouro (engastes e anéis) na parte de cima, conectadas às tiras dos ombros do éfode, e na parte de baixo, conectadas ao cinturão do éfode (Êx 28.13,14,22-28).


			3) O manto do éfode, com suas campainhas e com romãs nas bordas (Êx 28.31-35). Esse manto, diferente do manto de linho, ia até os joelhos e tinha nas bordas um material que se supõe ser uma espécie de “cota de malha” para não se romper (Êx 28.32). Ele era uma peça única, sem emendas e com abertura para a cabeça. Não tinha mangas, era de cor azul (Êx 28.31) e usado debaixo do éfode e do peitoral. Nas bordas, alternavam-se romãs bordadas e com cores diferentes cada uma e campainhas de ouro – uma romã, depois uma campainha; outra romã, depois outra campainha, e assim sucessivamente (Êx 28.33,34).


			As romãs significavam alimento, fertilidade e alegria, provavelmente alegria no serviço a Deus. Já os sinos eram para que se ouvisse o sonido do sumo sacerdote quando andava. Elas chamavam a atenção das pessoas para a atividade do sumo sacerdote lá dentro, que deveria sempre estar movimentando as campainhas. O texto bíblico afirma que se o sumo sacerdote não movimentasse as campainhas enquanto estivesse lá dentro, perante o Senhor, ele morreria (Êx 28.35). Ou seja, quando o som parava, era porque o sumo sacerdote, achado em falta diante do Senhor, havia morrido lá dentro. O sonido constante dessas campainhas, chamando a atenção do povo para o que estava acontecendo, falam que a verdadeira adoração não deveria se tornar uma mera formalidade para o povo. Os israelitas deveriam estar atentos e voltados para tudo que estava acontecendo ali, no Santuário. Não poderiam estar, como dizemos hoje, “desligados” do culto, mas “sintonizados” e envolvidos com tudo o que está acontecendo. Ora, ainda hoje Deus deseja o nosso envolvimento total no culto de adoração a Ele (Sl 29.9; 51.16,17; 103.1; Jo 4.24; Rm 12.1; Hb 10.19-23; 13.15).


			4) A lâmina de ouro à sua testa (Êx 28.36-38), que era usada na frente da mitra sacerdotal, isto é, do turbante (Êx 28.37). Nessa lâmina, estava gravado: “Santidade ao Senhor” (Êx 28.36). O significado da lâmina com esses dizeres é explicitado no texto bíblico: Deus queria que o povo se lembrasse dos seus pecados e da necessidade de serem santos, o que era evidenciado todas as vezes que o sacerdote adentrava o Santuário para levar “a iniquidade das coisas santas”, isto é, executar a expiação pela culpa do povo (Êx 28.38).


			Quando entrarmos na presença de Deus, devemos nos lembrar que somos pecadores e Ele é Santo; que é pelo sacrifício de Cristo, o nosso Sumo Sacerdote, que podemos entrar com confiança na presença do Senhor; e que devemos viver uma vida santa. Sede santos “em toda a vossa maneira de viver” (1Pe 1.15; Lv 11.44).


			A Bíblia diz que essas vestimentas sacerdotais deveriam ser usadas tanto no pátio quanto na tenda do Tabernáculo, que essa ordenança seria “estatuto perpétuo” – isto é, duraria enquanto o Santuário existisse – e que a não observância dessa ordem faria com que Deus matasse o desobediente (Êx 28.43). Isso nos mostra como Deus leva a sério a reverência e a adoração em sua presença.


			A presença de Deus não é lugar de irreverência, desrespeito, desatenção ou mero formalismo, mas de adoração sincera, atenção, fervor, envolvimento por inteiro, uma atitude de temor e amor. Portanto, “guarda o teu pé, quando entrares na Casa de Deus” (Ec 5.1). Entremos pelas suas portas com verdadeira adoração (Sl 100.1; Jo 4.24).


			A Consagração ao Sacerdócio Levítico


			A cerimônia de consagração para o sacerdócio levítico evidenciava a grande responsabilidade e a importância desse ministério tanto para quem haveria de exercê-lo quanto para o seu beneficiado direto – o povo, que assistia a essa solenidade. Essa cerimônia tinha tanta relevância, que Deus deu a Moisés todos os detalhes de como ela deveria ocorrer. Eles estão registrados em Êxodo 29.1-46 e incluíam uma cerimônia de santificação do altar para o sacrifício.


			Deus estabeleceu o sacerdócio como “estatuto perpétuo” (Êx 29.9), o que significa que ele era imutável e deveria ocorrer enquanto o Santuário existisse. A expressão hebraica traduzida por “perpétuo” nessa passagem traz a ideia de “imutável”. Para aqueles que iriam exercer esse ministério, ao final das orientações referentes à cerimônia, Deus promete abençoar todas as obras do seu ofício. O Senhor é assim: Ele não apenas nos cobra responsabilidades; Ele também promete estar conosco e nos abençoar em tudo o que precisamos fazer para a sua glória e a bênção do seu povo.


			Vejamos a seguir alguns aspectos dessa cerimônia e como ela aponta para princípios que não devemos olvidar, objetivando o nosso amadurecimento espiritual no serviço do Mestre.


			Em Êxodo 29.1, já nos é apresentada na introdução a razão por que esse cerimonial precisava ser feito: “para os santificar”. Arão e seus filhos só poderiam começar a “administrar o sacerdócio”, como diz o texto, depois que fossem santificados, e essa santificação ocorreria justamente através dessa cerimônia. Esse propósito é asseverado não só na introdução das orientações para a cerimônia, mas também no seu final (Êx 29.44).


			Como já ressaltamos, essa consagração servia para colocar em relevo a responsabilidade e a importância do ministério sacerdotal levítico. Por meio dessa cerimônia, o povo era cientificado e rememorado de que aquelas pessoas que estavam ali eram chamadas por Deus. Elas não eram pessoas que estavam ali para exercer aquele ofício simplesmente porque queriam ou porque se achavam competentes para tal. Estavam ali porque Deus as chamara, como afirma o escritor da Epístola aos Hebreus, que também enfatiza a ligação do sacerdócio levítico com o ministério de Cristo: “E ninguém toma para si essa honra, senão o que é chamado por Deus, como Arão. Assim, também Cristo não se glorificou a si mesmo, para se fazer sumo sacerdote, mas glorificou aquele que lhe disse: Tu és meu Filho, hoje te gerei” (Hb 5.4,5).


			A grande mensagem inicial desse cerimonial era sublinhar o fato de que as pessoas que estavam ali para serem apresentadas para aquele serviço especial eram chamadas, escolhidas, eleitas pelo próprio Deus para aquela tarefa. Esse era o significado primordial da consagração.


			Em segundo lugar, essa cerimônia dizia a todos que aqueles homens não se dedicariam a outra coisa: eles se dedicariam tão somente, exclusivamente, àquele serviço para o qual estavam sendo apresentados.


			Em terceiro lugar, como lembra Matthew Henry, a expressão em hebraico para “consagrar” em Êxodo 29.9 é “encher as mãos”. Em vez de “sagrarás a Arão e seus filhos”, que é uma tradução correta para o final desse versículo, podemos colocar também “tudo porás nas mãos de Arão e nas mãos de seus filhos”. Da mesma maneira, “o carneiro das consagrações” (Êx 29.22,26) significa também “o carneiro posto nas mãos” de Arão e seus filhos.12 Esse significado (“mãos cheias”) fala-nos de mãos ocupadas. Sim, quem é consagrado para Deus é uma pessoa que passa a ter as suas mãos ocupadas. A sua vida ganha uma direção específica, um norte determinado, um rumo estabelecido; o trabalho de Deus o consome, toda a sua vida é preenchida, afetada e envolvida pelo seu chamado. Ele é consagrado, e quem é consagrado é alguém ocupado. O trabalho da sua vida é definido pelo seu chamado.


			Em quarto lugar, a consagração de Arão e seus filhos falava também de aperfeiçoamento. Era só a partir da consagração que eles estavam finalmente autorizados a iniciar seu ofício conforme lhes havia sido ensinado. A partir daquele momento, eles poderiam começar o seu trabalho, pois já estavam preparados para o serviço. O seu preparo estava concluído e a consagração era o sinal verde de Deus para que começassem. Era hora de arregaçar as mangas e trabalhar. Eles estavam preparados.


			E finalmente, em quinto lugar, a consagração fala de capacitação divina para o serviço. Esses homens eram... Homens! E como homens, eram, portanto, fracos, como ressalta o escritor da Epístola aos Hebreus (Hb 7.28). Mas, através daquela consagração, Deus estava dizendo: “Eu estarei com vocês! Eu estou capacitando-os. Meu Espírito estará sobre suas vidas em todas as obras deste importante trabalho para mim e em favor deste povo. Por meio de vocês, Eu abençoarei o povo de Deus”.


			Essa é a mensagem que Deus transmite ao final das orientações para essa cerimônia, e que está expressa nos dizeres “Vos encontrarei para falar”, “Por minha glória serão santificados”, “Santificarei a Arão e seus filhos, para que me administrem o sacerdócio”, “E habitarei no meio dos filhos de Israel e lhes serei por Deus, e saberão que Eu sou o Senhor, seu Deus, que os tenho tirado da terra do Egito, para habitar no meio deles; eu, o Senhor, seu Deus” (Êx 29.42-46).


			A Cerimônia de Consagração


			Eis alguns aspectos importantes dessa cerimônia de consagração:


			1) A lavagem com água (Êx 29.4). Ela era realizada utilizando a água da pia de bronze (Êx 30.17-21). Essa lavagem nos fala de purificação, pureza, santificação, perfeição. Ela simboliza a purificação pelo sangue de Jesus e a Palavra de Deus (1Jo 1.7; Jo 15.3; 17.17). O escritor da Epístola aos Hebreus nos lembra que sem santificação “ninguém verá o Senhor” (Hb 12.14). A mensagem aqui é que ninguém pode se apresentar ao serviço do Senhor sem santificação, sem procurar viver uma vida de santidade.


			2) Colocação, em seguida, das vestes especiais para o ofício (Êx 29.5,6,8,9). Após a lavagem, eles estavam prontos para colocar suas novas vestimentas, próprias e específicas para o trabalho que exerceriam. Sobre o significado dessa indumentária, já falamos bastante. A mensagem aqui é que “não era suficiente que removessem a corrupção do pecado [pela lavagem da água]”; era preciso também “vestir as graças do Espírito, vestirem-se de justiça (Sl 132.9). Eles deveriam ser cingidos, como homens preparados e fortalecidos para o seu trabalho. E deveriam ser vestidos e coroados, como homens que consideravam o seu trabalho e as suas funções uma verdadeira honra”.13


			3) A unção com azeite (Êx 29.7; 30.22-33). O azeite da unção deveria ser derramado sobre a cabeça de Arão e de seus filhos. A unção simboliza a presença e o poder do Espírito Santo. Também Jesus, o nosso Sumo Sacerdote, foi ungido pelo Espírito Santo (Lc 4.18,19; At 10.38), bem como os seus discípulos (Lc 24.49; At 1.5,8; 2.1-4).


			Cada crente em Cristo, desde o dia em que aceitou Jesus como Senhor e Salvador de sua vida, recebeu o Espírito Santo como penhor da nossa salvação (2 Co 1.21,22). Entretanto, é preciso que busquemos o batismo no Espírito Santo para dinamizar mais ainda o nosso serviço a Deus (At 1.8; 19.1-6), além de buscarmos ser sempre cheios do Espírito Santo (Ef 5.18).


			Tanto o sumo sacerdote como os demais sacerdotes eram ungidos (Êx 29.7; 30.30). Todos aqueles que são chamados para o serviço de Deus precisam da unção de Deus, isto é, do poder do Espírito Santo sobre suas vidas para realizarem com excelência a obra que o Senhor confiou em suas mãos para fazer.


			O azeite tinha que ser especial (Êx 30.22-25), não poderia ser misturado, nem com composição diferente. Sua fórmula era exclusiva, não podendo ser usada para outro fim nem aplicada em estranhos, mas só para o serviço na obra de Deus (Êx 30.31-33). Deus não aceita mistura. Sua unção não poderá ser misturada com fórmulas mundanas. Não há concórdia entre a luz e as trevas (1Co 6.14-18).


			4) O sacrifício (Êx 29.10-18). Primeiro, era feita uma oferta pelos pecados dos próprios sacerdotes (Êx 29.10-14). Eles deveriam colocar a mão na cabeça do animal a ser sacrificado (Êx 29.10), como confissão de que eram pecadores e pelos seus pecados deveriam morrer. Ora, Cristo é a expiação pelos nossos pecados (Jo 3.16; 1 Co 15.3; 1Jo 1.7). Quem serve na obra de Deus deve se lembrar de que é um pecador e se apoiar totalmente nos méritos de Cristo para sua salvação. Como Paulo disse a Timóteo, o obreiro de Deus deve cuidar primeiro de si mesmo, da sua própria salvação, da sua vida espiritual, para depois levar a salvação e a bênção e Deus aos outros: “Tem cuidado de ti mesmo [...] fazendo isto, te salvarás, tanto a ti mesmo como aos que te ouvem” (1Tm 4.16). Como alguém poderá ajudar perfeitamente aqueles que se encontram doentes enquanto ele mesmo ainda se encontra doente?


			5) Um holocausto não de expiação de culpas, mas especificamente em honra a Deus, com a oferta sobre devendo ser totalmente queimada, simbolizando a dedicação total daqueles homens ao serviço do Senhor (Êx 29.15-18). Esse holocausto vinha após o sacrifício pelos pecados dos sacerdotes. O fogo consumindo toda a oferta fala de entrega total ao serviço.


			O fato de essa oferta só poder ser apresentada após a oferta pela expiação dos pecados desses sacerdotes significa que “até que a iniquidade seja retirada, nenhum serviço aceitável pode ser realizado”,14 o que nos lembra da purificação de Isaías para poder servir no ministério profético como Deus queria (Is 6.7).


			6) A oferta pacífica, o chamado “carneiro das consagrações” (Êx 29.19-37) ou “sacrifício da posse”. Todos esses sacrifícios apontavam para o Calvário, para a obra de Cristo na cruz. Nesse sacrifício em especial, o sangue da vítima inocente deveria ser aspergido tanto sobre o altar quanto sobre as vestes e o corpo dos sacerdotes – no caso, sobre a ponta da orelha direita, o dedo polegar da mão direita e o dedo do pé direito de todos eles. O azeite também era espargido sobre eles e suas vestes. Isso tudo era para santificação de todos eles (Êx 29.20,21). Significava santificação de sua atenção (orelha direita), do seu trabalho (mão direita) e de seu andar, seu proceder (pé direito); e o sangue e o azeite juntos falam do sangue de Cristo e do Espírito Santo, da justificação e da santificação, do perdão e do poder purificadores. Aliás, o Espírito Santo é quem aplica a obra de Cristo em nossa vida, operando a santificação.


			O restante do ritual, conforme descrito no texto sagrado, é muito bem sintetizado a seguir:


			Moisés poria nas mãos dos sacerdotes partes deste carneiro das consagrações, junto com porções do pão, bolos e coscorões que estavam na cesta (Êx 29.22,23; ver v.2). Por um movimento horizontal em direção ao altar, os sacerdotes tinham de apresentá-los como oferta ritualmente removida, simbolizando entrega a Deus (v.24). Depois, Moisés queimava a porção de Deus no altar (v.25) por cheiro agradável ao Senhor. Retinha o peito do carneiro das consagrações para si (v.26), a parte que normalmente ia para o sacerdote que oficiava a oferta do peito do movimento. O peito e o ombro dos sacrifícios pacíficos – como pode ser chamado este tipo de oferta (v.28) – eram porções habituais para o sacerdote (v.27). O peito era movido em movimento horizontal e o ombro era alçado (ou erguido) em movimento vertical em atos simbólicos de dá-los a Deus.15


			As ofertas diárias se seguiam durante sete dias, que era o tempo que durava a cerimônia de posse do novo sacerdote. Arão e seus filhos cozinhavam e comiam juntamente com o que sobrava do cesto do pão e as porções de carne não queimadas do altar ou que haviam sido dadas a Moisés. O mesmo também ocorria no caso da oferta pacífica. Esse pão e essa carne dos quais os sacerdotes participavam, e que os santificavam, representavam o corpo de Cristo, cuja carne era simbolizada no Novo Testamento pelo pão da Santa Ceia (Mt 26.26; 1Co 11.24).


			Um detalhe interessante é que as vestes do sumo sacerdote eram passadas para o seu filho por ocasião da consagração deste como novo sumo sacerdote (Êx 29.29,30). O novo sumo sacerdote deveria passar pelo mesmo cerimonial de consagração de seu pai, com o azeite sendo derramado sobre aquelas vestes mais uma vez – e sobre ele, pela primeira vez. A indumentária não seria nova – seria a mesma usada por seu pai –, mas a experiência seria nova para o novo sumo sacerdote. Isso fala que as responsabilidades, representadas aqui pela indumentária, se transferem, mas a consagração e a unção, não. O novo sumo sacerdote tinha que ter a sua própria experiência de confirmação e capacitação para o ofício dadas por Deus.


			Esse era o sacerdócio levítico, estabelecido nos dias de Moisés e cuja validade perdurou até a consumação da Obra do Messias na cruz. Cristo, nosso Sumo Sacerdote perfeito, apresentou a si mesmo como sacrifício definitivo para expiação de nossas culpas, e sua oferta foi recebida imediatamente no Céu. Diz a Palavra de Deus: “E Jesus, clamando outra vez com grande voz, rendeu o espírito. E eis que o véu do templo se rasgou em dois, de alto a baixo” (Mt 27.50,51). Ou seja, quando Jesus bradou “Está consumado!” (Jo 19.30), o véu do Templo foi miraculosamente rasgado, em sinal de que a oferta foi aceita. Detalhe: ele não foi rasgado de baixo para cima, mas “de alto a baixo”, porque foi o próprio Deus – e não o homem – que o rasgou, dando agora livre acesso à sua santa e gloriosa presença por meio do único, verdadeiro e perfeito caminho estabelecido para isso: Jesus. “Eu sou o caminho, e a verdade e a vida; ninguém vem ao Pai, senão por mim” (Jo 14.6). Aleluia!
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			Às vezes, passa despercebido ao leitor comum da Bíblia o fato de que, no tempo do Antigo Testamento, o rei tinha uma importância enorme não só politicamente, mas também religiosamente. Isso pode ser visto tanto no Antigo Israel como entre os povos pagãos da Antiguidade, e se deve ao fato de que, naqueles dias, “o rei reinava como representante terreno do deus (ou Deus) que era reconhecido como o verdadeiro rei”.16 Na Antiguidade mais remota, vemos isso de forma marcante na figura do rei-sacerdote Melquisedeque (Gn 14.18), mas isso pode ser visto também entre outras nações. Em Israel, tal conceito será visto sobretudo nos reinados de Davi e Salomão, que, como veremos daqui a pouco, tentaram reencarnar a figura melquisedequeana do rei que era ao mesmo tempo sacerdote do Deus Altíssimo.


			Essa relação entre a figura do rei e a divindade adorada pelo seu povo vai ser tão forte na Antiguidade remota ao ponto de, em algumas nações, o rei não apenas ser visto como um representante direto da divindade, mas o seu próprio reino ser entendido como uma representação na terra da ordem cósmica criada pela divindade, divindade esta que governa a história e que seria, portanto, a principal responsável da ascensão do rei ao poder.


			Como ressalta o filósofo alemão Eric Voegelin, “quando se recorre às mais antigas fontes chinesas do Shû King [célebre reunião de documentos históricos da China, datados, em sua maioria, do século 9 a.C.], ou às inscrições egípcias, babilônicas, assírias ou persas, verifica-se que a ordem do império é invariavelmente interpretada como sendo a representação da ordem cósmica na sociedade humana”; ele é “análogo ao cosmos, é um pequeno mundo que reflete a ordem do mundo maior e envolvente”, de maneira que “o ato de governar passa a ser a tarefa de assegurar a harmonia entre a ordem da sociedade e a ordem cósmica; o território do império é uma representação analógica do mundo com todos os seus quadrantes; as grandes cerimônias do império representam o ritmo do cosmos; os festivais e os sacrifícios são uma liturgia cósmica, uma participação simbólica do cosmion [o pequeno cosmos, terreno] no cosmos [o universo]; e a pessoa do governante [...] representa na terra o poder transcendente que mantém a ordem cósmica”.17


			Nesse período, quase sempre o rei “é considerado filho de deus”,18 chegando ao extremo de, em alguns casos, ser tratado até mesmo como uma divindade, como ocorreu no Antigo Egito – ou seja, de representante da divindade, o rei passou a ser visto em alguns lugares como a própria representação da ordem cósmica e, por fim, em alguns outros casos, como um deus.


			Em Israel, os conceitos do reino como representação da ordem cósmica ou do rei como uma divindade nunca foram vistos, uma vez que os israelitas são monoteístas, crendo apenas em um único Deus (Dt 6.4), que transcende terra e céus. Entretanto, esse conceito do rei como filho de Deus pode ser visto também em Israel, em passagens como Salmos 2.6,7, que também é um salmo messiânico. Neste salmo, a figura do rei como filho de Deus acaba ganhando conotação profética, referindo-se a Jesus, o Filho de Deus e, portanto, Rei dos Reis e Senhor dos Senhores. Ou seja, o rei era um filho de Deus por eleição que simbolizava e apontava para o Filho de Deus de fato, por natureza, que é Rei sobre todos (Ap 19.16).


			Em suma, em Israel, o rei governava na condição de “‘filho de Yahweh’ (Sl 2.7; 2Sm 7.14), seu ‘primogênito’ (Sl 89.27) e seu ‘ungido’ (Sl 2.2; 18.50; 20.6)”.19 Ele era “uma pessoa sagrada”, que “governava por nomeação e autoridade divinas”.20 Ou seja, sua autoridade vinha daquele que o nomeou: Deus.


			As Ordenanças Divinas para Israel  em Relação à Realeza


			A Bíblia nos diz que, logo após a morte de Josué, nos primeiros anos de estabelecimento do povo de Israel na Terra Prometida, a autoridade civil era exercida pelos anciãos de cada tribo (Js 24.31). Esse foi um período em que o povo serviu fielmente ao Senhor (Jz 2.7). Entretanto, pouco tempo depois, surge uma geração posterior àquela dos anciãos e que, infelizmente, “não conhecia ao Senhor, nem tampouco a obra que Ele fizera a Israel” (Jz 2.10). O resultado foi uma onda de degeneração espiritual que era seguida por conflitos e ataques dos povos vizinhos (Jz 2.11-15). Nos períodos de “grande aflição” (Jz 2.15), Israel se voltava para Deus, que, por sua vez, lhes enviava os chamados “juízes” (Jz 2.16 – shophetim, em hebraico), homens que eram um misto de magistrados civis, generais e líderes espirituais, os quais guiavam Israel nesses momentos de conflito.


			Os juízes – é preciso frisar – eram líderes provisórios, para momentos de grande adversidade, quando o povo, por causa dos seus pecados, acabava passando por dificuldades. Durante pouco mais de 350 anos, Israel teve quase vinte juízes, dentre eles líderes de grande destaque, como Otniel, Débora, Jefté, Eúde, Sangar e Samuel; bons líderes, como Tola, Jair, Ibzã, Elom e Abdom; líderes vacilantes, como Baraque e Gideão; e líderes fracos, como Abimeleque, Sansão (que se redimiu ao final da vida), Eli (1Sm 4.18), Joel e Abia (1Sm 8.2,3).


			O propósito de Deus era dar a Israel reis, mas no seu devido tempo. Basta lembrar que, em Deuteronômio 17.14-20, quatro séculos antes do surgimento do primeiro rei israelita, Deus não só já havia anunciado que seu povo teria um rei como também já havia dado ordenanças a Israel concernentes à futura realeza. Diz a Escritura:


			Quando entrares na terra que te dá o Senhor teu Deus, e a possuíres, e nela habitares, e disseres: ‘Porei sobre mim um rei, assim como têm todas as nações que estão em redor de mim’; porás certamente sobre ti como rei aquele que escolher o Senhor teu Deus; dentre teus irmãos porás rei sobre ti; não poderás pôr homem estranho sobre ti, que não seja de teus irmãos.


			Porém ele não multiplicará para si cavalos, nem fará voltar o povo ao Egito para multiplicar cavalos; pois o Senhor vos tem dito: Nunca mais voltareis por este caminho. Tampouco para si multiplicará mulheres, para que o seu coração não se desvie; nem prata nem ouro multiplicará muito para si.


			Será também que, quando se assentar sobre o trono do seu reino, então escreverá para si, num livro, um traslado desta lei, do original que está diante dos sacerdotes levitas. E o terá consigo, e nele lerá todos os dias da sua vida, para que aprenda a temer ao Senhor seu Deus, para guardar todas as palavras desta lei, e estes estatutos, para cumpri-los; para que o seu coração não se levante sobre os seus irmãos, e não se aparte do mandamento, nem para a direita nem para a esquerda; para que prolongue os seus dias no seu reino, ele e seus filhos no meio de Israel.


			Em resumo, em relação ao rei, Deus determinava cinco coisas: (1) o rei teria que ser um cidadão israelita; (2) teria que ser escolhido por Deus; (3) não poderia fazer o povo abandonar a terra prometida por Deus, a terra de Canaã; (4) não poderia multiplicar para si bens e mulheres; (5) e teria que ter consigo uma cópia da Palavra de Deus transcrita por ele mesmo, fiel ao original guardado pelos sacerdotes levitas, com o objetivo de meditar nela todos os dias para aprender a temer a Deus e a guardar seus mandamentos, e assim o seu coração não se exaltar contra seus irmãos – isto é, contra o seu povo.


			Como resultado da observância desses preceitos, Deus prometia ao rei que os dias do seu reinado seriam prolongados e sua família continuaria reinando sobre Israel – em outras palavras, caso o rei ou um de seus descendentes desobedecesse às ordenanças divinas e se tornasse um rei ímpio, poderia ser deposto e outro rei seria pedido a Deus para ser colocado em seu lugar.


			Saul foi escolhido por Deus em uma época em que o Senhor ainda julgava ser prematuro Israel ter seu primeiro rei, já que a ascensão de um rei mexeria abruptamente com toda a organização sócio-política patriarcal e tribal que o povo tinha até àquela época (1Sm 8.9-20) – ou seja, não era o momento ideal ainda para essa transição –, além do que a principal preocupação do povo naquele momento deveria ser servir a Deus, no que eles estavam muitas vezes em falta (1Sm 8.6-8). Não seria simplesmente um rei que resolveria todos os problemas, mas a fidelidade do povo a Deus. Mesmo assim, como os anciãos do povo insistiram em ter logo um rei, insatisfeitos com o governo fraco dos juízes Joel e Abias, filhos do já idoso Samuel (1Sm 8.1; 12.2), e invejando as nações vizinhas, que tinham seus próprios reis (1Sm 8.4,5), Deus então concedeu o que queriam (1Sm 8.21,22), dando-lhes Saul como primeiro rei de Israel.


			Como sabemos, Saul começou bem, mas terminou muito mal. Entretanto, seu sucessor, Davi, filho de Jessé, se sairia de forma diferente.


			Davi e o Resgate do Rei como Líder Espiritual e  Sacerdote de Deus Diante do Povo


			Como vimos no capítulo anterior, o termo “sacerdote” em hebraico (kõhen) provavelmente tem a ideia original de “servir como ministro”, sendo usado para designar na Bíblia não apenas a atividade de ministrar diante da divindade, mas também de servir em posição de destaque diante dela. Ora, considerando que o rei era visto na Antiguidade remota como um representante da divindade na terra, pode-se dizer que ele era – ou pelo menos deveria ser – um kõhen diante do seu povo, o líder espiritual de sua nação.


			Não por acaso, pelo que podemos depreender do texto bíblico, Davi, que certamente conhecia o relato registrado em Gênesis sobre Melquisedeque, tinha como um de seus grandes desejos encarnar o antigo ofício de rei-sacerdote do Deus verdadeiro. Há várias passagens bíblicas que denotam isso, como veremos a seguir.


			Por ser fiel às ordenanças divinas (1Sm 13.14; Sl 89.20; At 13.22) – e uma delas, voltada especificamente para o rei, era conhecer as Escrituras e meditar nelas diariamente (Dt 17.18-20) –, Davi era um amante da Torá (cinco primeiros livros da Bíblia hebraica), como ele mesmo afirma em Salmos 19.7-11, texto de sua autoria. Logo, ele conhecia a história de Melquisedeque e não demorou para manifestar seu desejo de ser, como ele, um rei-kõhen do Altíssimo perante o seu povo.


			A monarquia era uma novidade em Israel e todas as nações em volta adoravam deuses falsos e tinham seus reis como representantes dessas divindades falsas, mas Davi, que era apenas o segundo rei da história de sua nação, tendo seu antecessor sido infiel a Deus, naturalmente desejava, por ser temente ao Senhor, ser um contraponto a todo esse contexto. Ele almejava ser não apenas um monarca, mas o líder espiritual do seu povo, conduzindo-o ao verdadeiro Deus, o Altíssimo. Seu anseio era ser um legítimo rei-kõhen do Deus verdadeiro – a quem servia e amava – exatamente como o rei Melquisedeque fora centenas de anos antes, nos dias de Abraão.


			Isso fica evidenciado nas ações de Davi, mas também e ainda mais claramente em suas próprias palavras.


			Em relação às suas ações, vemos esse intento de Davi manifestado quando ele, logo após ser ungido rei sobre todo Israel, como sua primeira medida, toma das mãos de seus inimigos jebuseus a cidade de Jerusalém – a antiga Salém, governada séculos antes pelo lendário rei-sacerdote Melquisedeque – e transfere imediatamente a capital de Israel de Hebrom para Jerusalém, transformando a fortaleza de Sião em seu palácio, a Cidade de Davi (2Sm 5.6-16; 1Cr 11.3-9). E na sequência, ele ainda traz a Arca do Senhor para Jerusalém e o Tabernáculo para Gibeão, que ficava a apenas oito quilômetros de Jerusalém. Mais que isso: ao trazer a Arca para Jerusalém, Davi estava vestido de roupas sacerdotais e dançava perante ela (2Sm 6.14-16).


			Ora, a mensagem é clara: Davi queria que, por meio de Israel e durante o seu reinado – isto é, na sua pessoa –, a figura do rei-sacerdote do Deus Altíssimo que governa desde Salém fosse restaurada. Davi entendia que, ao conquistar Jerusalém (Salém), ele poderia tomar o título de Melquisedeque, que anteriormente governara lá, e restaurar a função de rei-sacerdote do Deus verdadeiro, a quem ele servia e a quem Melquisedeque serviu.


			Essa é a razão de Jerusalém ser tão especial para o judeu: ela é a “Cidade de Deus”, a “Cidade do Grande Rei”, a cidade do rei-sacerdote, do rei-kõhen (Sl 48.1,2). Ademais, foi para ali que Abraão subiu para oferecer Isaque em sacrifício a Deus. E, séculos depois, quando uma praga vem como juízo divino sobre Israel, Davi recebe a orientação divina de comprar do jebuseu Araúna exatamente a porção de terra que compreende o Moriá, onde Abraão oferecera Isaque. Ali, seguindo a ordem divina, o rei Davi ergue “um altar ao Senhor” para que o juízo divino cesse sobre Israel, o que acontece (1Cr 21.18-29). Finalmente, será exatamente sobre esse monte, que está em Jerusalém, que o Templo de Deus, substituindo o Tabernáculo, foi erguido, conforme o projeto que o Senhor dera a Davi e que foi executado cabalmente pelo seu filho Salomão.


			Com a construção do Templo, os utensílios do Tabernáculo, que estava em Gibeão, são trazidos para o Templo em Jerusalém; e a Arca, que estava em uma tenda em Jerusalém, mais especificamente em Quiriate-Jearim (2Cr 1.4), volta novamente para o Santos dos Santos, agora instalado no Templo. Os sacrifícios passam a ser feitos em Jerusalém e não mais em Gibeão, onde o Tabernáculo ficara logo depois de deixar Siló. A Bíblia diz que Salomão ia sacrificar ao Senhor em Gibeão antes de inaugurar o Templo justamente porque o altar do sacrifício estava lá (1Cr 1.5,6).


			Com Salomão, toda a estrutura do Tabernáculo foi reunida novamente depois de muito tempo e, desta feita, em Jerusalém, como sonhara seu pai Davi. E não mais sob uma tenda, mas sob uma estrutura magnífica, que era o Templo do Senhor construído por Salomão.


			O curioso dessa história é que por alguns anos o Tabernáculo funcionou em Gibeão sem a Arca do Senhor. Aliás, depois do desaparecimento da Arca após a destruição de Jerusalém por Nabucodonosor, o Segundo e o Terceiro Templos funcionariam também sem a Arca do Senhor. Neste último período, devido à ausência da Arca, o Altar do Incenso, também chamado de Incensário de Ouro e que originalmente ficava no Lugar Santo, foi trazido para o Santo dos Santos para compensar a ausência da Arca, razão pela qual o escritor da Epístola aos Hebreus menciona o Altar do Incenso como pertencendo ao Santo dos Santos (Hb 9.4). Era uma disposição nova desse móvel em relação à disposição original dos móveis no Tabernáculo e no Templo de Salomão.


			Um último detalhe é que Davi se comportou claramente como rei-sacerdote durante o seu reinado, liderando e organizado os levitas e a adoração a Deus (1Cr 23.1-6; 24.3,31), sacrificando ao Senhor como um sacerdote (1Cr 21.26-30) e abençoando a todo o povo em nome do Senhor (2Sm 6.18); e Salomão, seu filho, fez o mesmo (2Cr 1.6). É Salomão, inclusive, quem ora consagrando o Templo, tendo o fogo do céu e a manifestação da glória de Deus como resposta divina (2Cr 7.1-3).


			As Diferenças e Limites entre o Sacerdócio Melquisedequiano de Davi e Salomão e o Sacerdócio Levítico


			Como bem coloca o professor Christopher R. Smith, mestre em Teologia pelo Seminário Gordon-Conwell e autor da série de livros Understanding the Books of Bible, ao que tudo indica, conquanto Davi também se reconhecesse sacerdote, ele respeitou um limite entre o sacerdócio dele e o sacerdócio levítico, pois Davi, por exemplo, “nunca sacrificou no Tabernáculo”.21


			A essa observação do professor Smith, podemos acrescentar ainda as palavras de Davi em 1 Crônicas 15.2, quanto à prerrogativa levítica de levar a Arca da Aliança. Diz o referido texto: “Então disse Davi: Ninguém pode levar a Arca de Deus, senão os levitas; porque o Senhor os escolheu, para levar a Arca de Deus, e para o servirem eternamente”. Portanto, havia um limite prudente entre o sacerdócio melquisedequiano exercido por Davi e Salomão, e o sacerdócio levítico, limite este reconhecido e respeitado por ambos os reis.


			Como frisa Smith, o Messias prometido, como descendente de Davi, teria um sacerdócio melquisedequiano, e não levítico, sendo Rei e Sacerdote ao mesmo tempo: “Jesus Cristo se tornou um sacerdote pela ordem de Melquisedeque, como herdeiro do trono de Davi; não por descendência da tribo de Judá – como o livro de Hebreus observa cuidadosamente, reservando o sacerdócio hereditário para os levitas –, mas por sucessão real”.22


			Os Significados Imediato e Messiânico do Salmo 110


			Conforme adiantamos, o desejo de Davi de ser um rei-sacerdote, um sacerdote da ordem melquisedequiana, não foi apenas evidenciado em ações, as quais já elencamos há pouco; ele foi também declarado em palavras. No Salmo 110, de autoria de Davi, encontramos o rei de Israel afirmando que ouvira as seguintes palavras de Deus dirigidas a ele:


			O Senhor disse ao meu Senhor: “Senta-te à minha direita até que eu faça dos teus inimigos um estrado para os teus pés”. O Senhor estenderá o cetro de teu poder desde Sião, e dominarás sobre os teus inimigos! Quando convocares as tuas tropas, o teu povo se apresentará voluntariamente. Trajando vestes santas, desde o romper da alvorada os teus jovens virão como o orvalho. O Senhor jurou e não se arrependerá: “Tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Melquisedeque”. O Senhor está à tua direita; ele esmagará reis no dia da sua ira. Julgará as nações, amontoando os mortos e esmagando governantes em toda a extensão da terra. No caminho beberá de um ribeiro, e então erguerá a cabeça.23


			Consoante o que sublinhei anteriormente sobre as origens da visão que Davi tinha acerca do seu reinado, aponta R. C. Sproul acertadamente que (os itálicos a seguir são meus),


			Antes de o rei Davi tomar a cidade de Jerusalém dos pagãos de Jebus (2Sm 5.6-10), houve um tempo, muito antes dos dias de Davi, em que um rei justo se sentava no trono. Este governante justo e santo, o rei-sacerdote Melquisedeque, não foi esquecido depois de Abrão. O rei Davi compreendia e estava consciente de que a monarquia possuía uma autoridade semelhante ao antigo rei de Salém. Isso é revelado no Salmo 110, um dos textos centrais que temos sobre a linhagem davídica. É também a passagem do Antigo Testamento mais frequentemente citada no Novo Testamento.


			O Salmo 110 foi cantado quando um novo rei era colocado no trono em Sião, e oferece muitas promessas ao filho de Davi. O rei recebe o favor, pois ele se senta à “mão direita” do Senhor (v.1). Este verso também dá garantia de vitória – o próprio Deus faz dos inimigos do rei seu estrado, uma antiga metáfora do Oriente Próximo para a total subjugação. Várias figuras bíblicas colocaram seus pés no pescoço de inimigos derrotados (Js 10.1-28; 1Rs 5.1-3).


			Davi também acreditava no sacerdócio do rei. Ele e seus filhos eram sacerdotes “para sempre”, segundo a ordem de Melquisedeque (Sl 110.4). “Para sempre” em hebraico pode se referir a um período indefinido de tempo, mostrando-nos que o rei de Israel tinha autoridade sacerdotal durante toda a sua vida. Costumamos ver o trono e o sacerdócio como separados e, de fato, cada um deles tinha tarefas diferentes. No entanto, Davi, sem condenação, ocasionalmente executava tarefas que eram atribuídas aos sacerdotes (1Sm 21.1-6; 2Sm 6.12-15). Além disso, o rei tinha jurisdição última sobre o sacerdócio (1Rs 2.27,35) e era obrigado a garantir sua fidelidade (e de todo Israel) à Lei (Dt 17.14-20; Jz 21.25; 1Rs 10.9; 2Cr 21; Os 10). Como tal, o rei exerceu sua função sacerdotal.


			O Saltério é o hinário do rei; assim, Israel e o rei davídico cantaram o Salmo 110 na ascensão do monarca. Portanto, de acordo com a promessa de Deus de um reinado maior para o filho de Jessé (2Sm 7.12,13), também esperava-se um futuro Senhor que incorporaria este salmo em toda a sua extensão.24


			Dr. Stephen M. Coleman, professor-assistente de Antigo Testamento no Seminário Teológico de Westminster, na Filadélfia (EUA), e pesquisador-sênior do Centro de Pesquisa Bíblica Avançada J. Alan Groves, corrobora esse entendimento:


			Davi entendeu que o rei messiânico de Israel governaria todas as coisas, inclusive o reino sagrado reservado aos sacerdotes. Mas, com base em que o rei de Israel também poderia servir como sacerdote? Afinal, o rei Saul não foi rejeitado por exercer prerrogativas sacerdotais (1Sm 13.13-14)? Davi encontra em Melquisedeque não apenas a base de outro sacerdócio, mas a esperança de um sacerdócio melhor. Raciocinando em linhas similares, o autor de Hebreus aponta para o fato de Abraão dar o dízimo de seus despojos a Melquisedeque e receber dele uma bênção como expressões claras da superioridade de Melquisedeque sobre Abraão (Hb 7.4-10). E se Melquisedeque é superior a Abraão, ele é certamente superior a Levi, descendente de Abraão. Melquisedeque, cujo nome significa “rei da justiça”, representa, portanto, um sacerdócio melhor – em parte, porque ele é um sacerdócio real. Prenunciando o ministério de Jesus, Melquisedeque era sacerdote e rei.25


			Como frisa Coleman, o ensino bíblico é claro: uma vez que Melquisedeque abençoou Abraão, o maior de todos os patriarcas, ele tinha, como dirá Sproul, “um papel especial na comunidade da aliança”.26 No Novo Testamento, que ilumina o Antigo, isso está subentendido nas falas de Jesus e Pedro registradas por Mateus e Lucas (Mt 22.42-25; At 2.34,35), mas, principalmente, na Epístola aos Hebreus, onde esse entendimento é explicitado e detalhado ao longo da obra.


			Entretanto, é preciso frisar que o autor de Hebreus não foi o primeiro autor bíblico a falar mais diretamente sobre a importância daquele rei-sacerdote que abençoou Abraão. Séculos antes de o autor de Hebreus falar sobre isso, Davi referiu-se dessa forma a Melquisedeque no Salmo 110, como vimos. O conteúdo desse salmo já indica, como ressaltará a Epístola aos Hebreus séculos depois, que “a grandeza de Melquisedeque não se limita ao próprio homem, mas pertence a toda uma ordem de sacerdotes que o seguem”.27 Aliás, tão grande é o papel dele que a ordem sacerdotal de Melquisedeque, diz a Bíblia, é eterna, o que quer dizer, mais precisamente, que “existe um membro dessa ordem que manterá o sacerdócio para sempre, e esse indivíduo não é meramente um sacerdote; ele também é descendente de Davi e também é rei”28 – o Messias.


			Aliás, como destaquei há pouco e Sproul concordará, “o fato de que haveria um rei que também ocuparia o ofício sacerdotal é, na verdade, prefigurado no próprio Davi, que ocasionalmente desempenhava papeis sacerdotais, como vestir um éfode e oferecer sacrifícios (2Sm 6.14-19). Porém, esses foram exemplos isolados e, em geral, os papeis de sacerdote e rei foram distinguidos no Antigo Testamento. No entanto, que eles poderiam ser combinados em Davi, pelo menos por um tempo, levaram a uma esperança de que eles finalmente seriam combinados permanentemente no maior descendente de Davi – a saber, o Messias. Consequentemente, o Rei dos Reis e Senhor dos Senhores é também o Grande Sumo Sacerdote que expiou os pecados de todo o Seu povo. Obedecemos ao Senhor Jesus como nosso rei, mas também entramos em Seu Reino por meio de Seu sacrifício (Hb 9.1-10.18)”.29


			O Dr. Claude Mariottini, professor de Antigo Testamento do Seminário Batista do Norte nos EUA, reforça:


			Quando Davi conquistou Jerusalém e transformou a cidade na capital do seu império, ele chamou a fortaleza de Sião de “a cidade de Davi” (2 Reis 5: 9). Davi incorporou os habitantes originais de Jerusalém à população de Israel e se tornou seu rei. Como o rei de Jerusalém também era sacerdote, Davi tornou-se sacerdote, não porque fosse levita, mas porque continuava a tradição estabelecida por Melquisedeque. É isso que o Salmo 110.4 está tentando comunicar. As palavras do versículo 4 são dirigidas ao rei: “O Senhor jurou e não mudará de ideia: ‘Você é um sacerdote para sempre segundo a ordem de Melquisedeque’”. Melquisedeque agora se torna um tipo do rei davídico. Os descendentes de Davi serão reis e eles serão sacerdotes; isso é claramente expresso em 2 Samuel 8.18: “[...] e os filhos de Davi eram sacerdotes [...]”. Davi desempenhou algumas funções sacerdotais no culto de Jerusalém, e é muito possível que ele delegasse algumas de suas responsabilidades sacerdotais a seus filhos.30


			Sobre a questão dos filhos de Davi como sacerdotes, veremos daqui a pouco ainda neste capítulo. Voltando ao Salmo 110, é preciso lembrar que os teólogos judeus afirmam que, nesse salmo, Deus está falando a Davi e não diretamente ao Messias, mas apenas extensivamente a Este, já que o segundo “senhor” do versículo 1, que ouve de Deus essas palavras, no original hebraico não é adonai, que seria o termo próprio para se referir a Deus, mas adoni, que significa “mestre” ou “senhor” em um sentido supostamente nunca divino. Logo, neste salmo, Deus estaria dando a seguinte promessa ao rei Davi e, por meio dele, à sua descendência: “Tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Melquisedeque”. Ou seja, Davi seria rei-sacerdote do tipo que foi Melquisedeque, com o detalhe de que esse sacerdócio seria “para sempre”, o que significa dizer que a descendência de Davi, por consequência, estaria implicada nessa promessa, o que é obviamente uma referência ao Messias, que é da descendência de Davi e, segundo as profecias, reinaria vitorioso ao final.


			Segundo as profecias bíblicas, o Cristo, o Messias, deveria ser filho de Davi (Gn 49.10; 2Sm 7.12,13; Jr 23.5; 33.17; Ez 34.23,24; Mt 22.41,42), isto é, da descendência de Davi, e assim foi (Lc 1.30-33; Rm 1.2-4). Essa promessa de Deus a Davi, esse juramento divino em relação a ele e sua descendência, se cumpriu cabalmente na vida de Jesus, que é o Messias prometido. O Messias, como descendente do rei Davi, seria não apenas rei, mas o Sumo Sacerdote perfeito e definitivo, daí a expressão “sacerdote para sempre” ou “sacerdote eterno”, e da “ordem de Melquisedeque”, pois seu sacerdócio seria de uma ordem anterior e superior ao sacerdócio levítico (Hb 7.4-11), uma ordem de reis-sacerdotes e que teria nEle, o Messias, seu último, definitivo e eterno exemplar. O escritor aos Hebreus fala bastante sobre isso nos capítulos 5 e 7 de sua Epístola, onde evoca este salmo mais de uma vez.


			Entretanto, é importante frisar ainda que a maioria das traduções coloca esse segundo “senhor” do versículo 1 de Salmos 110 com inicial maiúscula, mesmo ali estando a palavra adoni e não adonai, e isso ocorre justamente porque adoni, na verdade, é usado também para se referir a Deus em muitas passagens, especialmente nos Salmos, “onde tais formas, que são as únicas aplicadas a homens, referem-se a Deus”.31 Isso ocorre, por exemplo, em Êxodo 34.23, Deuteronômio 10.17, Salmos 8.1 e Salmos 136.3. Salmos 110.1 é outro caso. Inclusive, Jesus, ao evocar esse texto em Mateus 22.41-46, ressalta que esse segundo personagem que ouve essa promessa de Deus é tratado no salmo como sendo Deus também, afirmação esta que, segundo o relato bíblico, é aceita pelos fariseus de sua época como interpretação correta. Os próprios apóstolos ressaltariam o mesmo (At 2.34,35).


			Portanto, o Messias é que estaria principalmente em foco ali, e ele seria Deus encarnado. Lembrando ainda que, por ser da descendência de Davi, por ser filho de Davi, o Messias é tratado em algumas profecias como se fosse o próprio Davi (Ez 34.23,24). Trata-se de uma forma de dizer que o sangue de Davi continuava reinando por seu descendente. Afinal, Deus prometera a Davi que sua descendência reinaria para sempre (Sl 89.3,4), o que se cumpre cabalmente em Jesus (Lc 1.30-33).


			Logo, quando lemos o Salmo 110, estamos diante de um salmo profético, messiânico, que demonstra claramente que, mais do que o desejo de Davi de que ele e sua descendência real resgatassem a figura do rei-kõhen do Deus Altíssimo, o próprio Deus já lhe falara sobre esse assunto, prometendo-lhe isso.


			Um último detalhe em relação ao sacerdócio do Messias é que há a possibilidade de Jesus ter sido tanto descendente de Levi quanto de Davi, porque, segundo o relato de Lucas, Isabel, parenta de Maria, mãe de Jesus, era “das filhas de Arão” e casada com o sacerdote levita Zacarias (Lc 1.5,36). O mesmo Lucas, porém, declara que Maria era descendente de Davi e, portanto, da Tribo de Judá (Lc 1.32). Logo, uma vez que sua prima era levita, isso significa dizer que provavelmente a mãe de Maria era da Tribo de Levi, uma vez que sabemos que seu pai, Eli, era descendente de Davi (Lc 3.23).


			Lembrando que apesar de a genealogia de Jesus em Lucas 3 trazer o nome de José (v.23), fato é que essa genealogia, diferentemente da que lemos em Mateus 1, é por Maria, e não por José, por quatro razões: primeiro, porque Lucas conta a história do nascimento de Jesus e de seus primeiros anos claramente na perspectiva de Maria, enquanto Mateus o faz na perspectiva de José; segundo, porque as linhagens de Lucas 3 e Mateus 1 não podem ser as mesmas, pois trazem muitas discrepâncias, a começar do avô de Jesus, que em Mateus é Jacó, claramente pai de José (“Jacó gerou José, marido de Maria”, Mt 1.16) e em Lucas é Eli (Lc 3.23) (as discrepâncias ocorrem até Davi, excetuando nos casos das menções a Zorobabael e Sealtiel); terceiro, porque Lucas não usa a expressão “gerou” de Mateus, mas “filho”, que em alguns casos – como o de Lucas 3.23 – pode ter uma aplicação um pouco diferente; e quarto, porque essa passagem pode ser traduzida ainda como “Ele – como se pensava, filho de José – era filho de Eli”, além do que não era incomum chamar uma pessoa, conforme o costume da época, de filha de seu avô, assim como Jesus era chamado corretamente de “filho de Davi” por ser descendente de Davi.32


			Essa possibilidade de Jesus ser tanto descendente de Levi quanto de Davi faz algum sentido historicamente, porque, segundo a tradição judaica, no período interbíblico, aos levitas foi concedido casar excepcionalmente com pessoas da realeza, isto é, da tribo principesca de Judá.33 Isso tornaria Jesus tanto de linhagem sacerdotal levítica quanto de linhagem real davídica, se bem que, como frisa o escritor da Epístola aos Hebreus, o sumo sacerdócio de Jesus não era pela Tribo de Levi, mas “segundo a ordem de Melquisedeque”.


			Davi e Salomão Foram Casos Excepcionais


			É importante frisar que Davi e Salomão foram casos excepcionais de reis-sacerdotes na história de Israel.


			Saul foi oferecer sacrifícios a Deus como sacerdote no lugar de Samuel e foi repreendido severamente, perdendo o seu reino (1Sm 13.9-14). Uzias foi além e quis até invadir o sacerdócio levítico, queimando incenso ao Senhor no Altar do Incenso e foi ferido por Deus (2Cr 26.16-19). Esses são dois exemplos contundentes de como as funções do rei e do sacerdote normalmente não se misturavam em Israel. Entretanto, excepcionalmente, nos casos de Davi e Salomão, foi permitido exercer certas funções sacerdotais as quais, porém, não se misturavam com o sacerdócio levítico.


			Davi e Salomão eram, como já vimos, de uma estirpe diferente do sacerdócio levítico (Sl 110.1-4), uma estirpe melquisedequiana, de reis-sacerdotes, que exerciam seu sacerdócio não por hereditariedade, mas por escolha direta de Deus.


			Por isso, vemos Salomão intercedendo pelo povo, abençoando o povo, consagrando o Templo de Jerusalém, tendo sua oração sendo respondida gloriosamente por Deus (1Rs 8.22,54; 2Cr 7.1-4) e liderando os levitas e sacerdotes em toda organização do Templo (2Cr 8.14,15). Por isso vemos Davi vestir roupas sacerdotais (1Cr 15.27); dançar diante da Arca do Senhor, além de oferecer holocaustos e ofertas pacíficas mais de uma vez e abençoar todo o povo (2Sm 6.13-18; 24.25; 1Cr 16.2); visitando a tenda da Arca do Senhor em Jerusalém para orar (2Sm 12.20; 15.25); e consultando – mas não usando-os sobre si – o Urim e o Tumim do sumo sacerdote (Êx 28.30; Lv 8.8) para saber a vontade de Deus, e Deus falando diretamente com ele (1Sm 23.9-12). Quem provavelmente vestia o Urim e Tumim enquanto Davi o consultava era Abiatar. Lembrando que nessa ocasião Abiatar não era sumo sacerdote. O sumo sacerdote era Zadoque, instituído por Saul após matar o sumo sacerdote Aimeleque, pai de Abiatar, e seus irmãos. Somente quando Saul morre e Davi assume o trono, Abiatar é colocado ao lado de Zadoque na função de sumo sacerdote (2Sm 15.29).


			É verdade que Abiatar é chamado de sumo sacerdote em Marcos 2.26, que narra o episódio de Davi comendo os pães da proposição, mas, na verdade, o pai dele, Aimeleque, é que era o sumo sacerdote naquela época (1Sm 21.1). Ele é mencionado como sumo sacerdote na referida passagem dos evangelhos não porque já o fosse naquela época do episódio dos pães, mas porque ele ficou assim conhecido por ter sido posteriormente alçado a sumo sacerdote. É como quando alguém diz que “O presidente Juscelino Kubitschek nasceu em 12 de setembro de 1902”. Tal afirmação não significa que Juscelino já era presidente quando nasceu, mas apenas que estamos nos referindo àquele Juscelino Kubitschek que ficaria conhecido pela posteridade como presidente.


			Uma observação: há quem argumente que os sacrifícios e ofertas oferecidos por Davi em 2 Samuel 6 podem ter sido intermediados pelos sacerdotes levitas presentes à cerimônia, o que é possível, não obstante o texto não afirmar isso (em uma leitura simples, ele sugere que foi o próprio Davi) e não obstante Davi estar vestido de roupas sacerdotais nesse dia. Entretanto, o holocausto que ele ofereceu a Deus em 2 Samuel 24.25 não parece ter sido, de forma alguma, realizado com o auxílio de um sacerdote levítico. O texto não menciona a presença de qualquer sacerdote ali e o rei sequer estava em Gibeão, onde estava o altar do sacrifício e os levitas, mas a quilômetros de lá nesse dia. Além do que o autor dessa passagem narra esse episódio de uma forma que dá a entender claramente que o próprio Davi ofereceu aquele sacrifício a Deus diretamente.


			Ademais, lembremos que Davi era um profeta e que profetas também sacrificavam. Eles já faziam sacrifícios antes da instituição do ministério levítico, como no caso de Noé (Gn 8.20), Abraão (Gn 22.13), Jó (Jó 1.5) e Jacó (Gn 31.54; 46.1); e também no caso dos sacerdotes de Midiã, que sacrificavam ao Deus verdadeiro antes também (Êx 18.12; 20.24-26). E mesmo depois da instituição do ministério levítico, vemos o profeta Elias, que não era de linhagem sacerdotal, sacrificar ao Senhor e sendo respondido (1Rs 18.22-24,30-39). Davi, porém, nunca sacrificou no Tabernáculo, atribuição exclusiva dos sacerdotes levíticos.


			Sobre os Filhos de Davi Chamados no  Texto Bíblico de “Sacerdotes”


			O que dizer dos filhos de Davi, que eram considerados “sacerdotes” (kõhen) em 2 Samuel 8.18? Há quem explique que essa expressão excepcionalmente teria o significado nessa passagem de “oficiais de destaque”, o que parece pouco provável. Outras três tentativas de resolver o caso são:


			1) 	A teoria de que suas mães seriam levitas, o que é muito pouco provável, já que o texto se refere a eles todos como “sacerdotes” e dificilmente todas as mulheres de Davi eram levitas, se é que alguma fosse;


			2) 	A teoria de que seriam “sacerdotes ilegais”, como no caso de Juízes 17, porém, esse argumento tem contra si o fato de que o texto bíblico não apresenta em tom de crítica a informação de que eram sacerdotes; e


			3) 	A teoria de que eles teriam sido colocados por Davi como uma espécie de chefes de um escritório do governo voltado para atender às demandas dos levitas, o que é nitidamente uma interpretação um tanto forçada da passagem.


			Logo, devido à fragilidade enorme desses três últimos argumentos, só restam como argumentos sérios as opções iniciais: a de que eles eram sacerdotes mesmo ou a de que se trata de um caso excepcional do uso do vocábulo kõhen com o sentido de “oficial de destaque”. A maioria prefere a segunda opção, embora haja uma grande quantidade de expositores bíblicos que esposa a primeira opção.


			É preciso entender, porém, que ainda que o caso de Davi e seus filhos, dentre eles Salomão, seja como realmente parece – um caso de reis e príncipes que se portam como sendo também sacerdotes –, trata-se de uma excepcionalidade. Esse não foi o padrão para todos os reis hebreus. Normalmente, o rei em Israel “não tinha oportunidade alguma no sacerdócio” e “intrometer-se naquela função sagrada era considerado pecado seriíssimo”,34 vide, por exemplo, o caso já mencionado da usurpação da função sacerdotal por Saul em Gilgal (1Sm 13.1-14), que era um local comum de se oferecer sacrifícios a Deus nessa época (1Sm 10.8; 11.15), provavelmente porque foi o lugar onde foi levantado o primeiro memorial e realizada a primeira Páscoa na Terra Prometida, e onde a terra foi repartida (Js 4.19,20; 5.1-10; 14.6). Esse lugar se tornou uma região de profetas (2Rs 2.1; 4.38).


			Para os judeus, a volta do rei-sacerdote melquisedequiano acontecerá com a vinda do Messias, o qual eles ainda esperam e que nós sabemos que já veio.


			As Três Unções de Davi


			Outro aspecto curioso da vida de Davi é o fato de que ele recebeu três unções em sua vida: a primeira em 1 Samuel 16.12,13, efetuada por Samuel; a segunda em 2 Samuel 2.4, pelos homens de Judá, para ser proclamado rei; e a terceira em 2 Samuel 5.3, pelos anciãos de todo Israel, episódio que foi sucedido imediatamente pela conquista de Jerusalém e a transformação da outrora cidade dos jebuseus em capital do reino israelita (2Sm 5.6-12).


			Alguns conjecturam que essas três unções sobre Davi prefiguram a unção tríplice de profeta, rei e sacerdote, exatamente nessa ordem; e que, portanto, seriam uma prefiguração da tríplice unção do Messias como profeta, rei e sacerdote. Fato é que Davi prefigurava Cristo e que, assim como Cristo, ele, além de ser rei e um sacerdote da ordem de Melquisedeque (Sl 110.4), que intercedia pelo seu povo (1Sm 24.25), era também um profeta. Davi mesmo afirma seu ofício profético (2Rs 23.2) e os apóstolos também (At 2.30), e seus salmos messiânicos não deixam dúvida alguma quanto a isso. Agora, se as três unções têm a ver com isso, não podemos afirmar com certeza.


			À primeira vista, todas as três unções parecem ter sido unções para reinar, embora Davi só fosse reinar muitos anos depois da primeira unção: reinaria sobre Judá, quando foi ungido pela segunda vez aos 23 anos; e, depois, reinaria finalmente sobre todo o Israel, quando foi ungido pela terceira e última vez aos 30 anos.


			Entretanto, se essa conjectura estiver certa, a primeira unção foi para ser cheio do Espírito e representaria a unção profética (“...e desde aquele dia em diante, o Espírito do Senhor se apoderou de Davi”, 1Sm 16.13). Por mais que o objetivo final fosse separá-lo para a realeza (1Sm 16.1), ela representaria uma preparação inicial, profética, dada diretamente por Deus, que o acompanharia para o resto da sua vida.


			Por sua vez, a segunda unção teria sido uma unção propriamente para exercer a realeza, fruto do reconhecimento do seu povo da liderança que ele era, preparada e levantada por Deus; e a terceira, conquanto tenha um enfoque também na realeza, parece ter aguçado nele a dimensão sacerdotal, pois fato é que, logo em seguida a ela, Davi empreendeu a luta pela conquista da extremamente simbólica Jerusalém e, ato contínuo, procurou trazer a Arca do Senhor para lá vestido com roupas sacerdotais.


			Seja como for, o que importa mesmo é que Davi, como rei, prefigurava Cristo, o filho de Davi, por ter sobre si esses três ofícios delineados: rei, profeta e sacerdote. É isso que nos interessa mormente neste momento.
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